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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo-RJ, 04 de outubro de 2016.
Ofício PGM nº.187/2016.

Ref.: Lei Municipal nº 4.519/16
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Cumprimento-o cordialmente com o propósito de esclarecer a Vossa Excelência e demais Excelentíssimos Vereadores que após analisar a Lei acima citada, de autoria do nobre Vereador Ricardinho, decidi vetá-la parcialmente, nos termos do §1º do art. 96 da Lei Orgânica Municipal, pela necessidade de esclarecer alguns apontamentos, pois na forma como se encontra, fere o ordenamento jurídico.
  

Trata-se de Lei de autoria de Vereador da Câmara Municipal de Nova Friburgo, que versa sobre a criação de obrigação de fixar cartazes com números telefônicos para denúncias de maus tratos de animais em estabelecimentos que prestem serviços e revendam mercadorias relacionadas a animais domésticos no Município de Nova Friburgo.


 
Ocorre, Sr.Presidente, que a presente lei necessita de alguns ajustes para que possa  apreciar e posteriormente passar a vigorar, conforme se passa a demonstrar:

AS RAZÕES DO VETO PARCIAL À LEI APRECIADA

Os arts. 1º e 2º da lei em preço não merecem reforma ou retificação.

O art. 3º prevê as dimensões e características dos cartazes a serem confeccionados e expostos, porém torna-se necessário esclarecer duas informações:

Primeiro com relação à quem caberá a responsabilidade da confecção dos cartazes, sendo certo que tal obrigação não poderá ser do município, sob pena de criar para o ente uma despesa não prevista no orçamento e portanto, a regra violaria a lei orgânica.

Nesse ponto é necessário ressaltar que a ausência da informação impede a análise completa e suficiente quanto à legalidade e/ou constitucionalidade da norma.

Em segundo lugar, é necessário esclarecer que não obstante a Subsecretaria de Bem Estar Animal receber as denúncias de maus tratos, é imprescindível que, anteriormente, o denunciante procure a Delegacia de Polícia para efetuar o Registro de Ocorrência competente. Explica-se:

Maus tratos contra animais é crime ambiental, assim tipificado na lei federal nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), precisamente no art. 32, inclusive com a previsão de pena de detenção do agente.

Desta forma, a competência para a apuração do crime não é da Subsecretaria de Bem Estar Animal, mas sim da própria polícia.

O que faz o órgão municipal é emitir parecer técnico sobre a existência ou não dos maus tratos, o que fundamentará a investigação e apuração da polícia para que sejam tomadas as medidas cabíveis.

 Isso posto, parece ao poder executivo, que a norma como posta, não surtirá o efeito desejado, pois além de ser omissa em alguns pontos fundamentais, não alcançará o fim pretendido.

Opina-se, aqui, pelo esclarecimento dos apontamentos acima para que o denunciante saiba que primeiramente deverá procurar a Delegacia de Polícia para realização do Registro de Ocorrência ou fazer constar nos cartazes o telefone da Delegacia competente.

 Quanto aos demais artigos, não há oposição quanto à redação.

Diante do exposto, opina-se pelo veto parcial da lei municipal apresentada, diante da necessidade de esclarecimento e complemento de alguns apontamentos para que se possa analisar de forma satisfatória, bem como para que, posteriormente, se torne eficaz.

CONCLUSÃO
Diante do que foi solicitado, conclui-se pelo VETO PARCIAL à Lei Municipal n° 4.519 posta em apreciação pelo Chefe do Poder Executivo, sendo este eivado de omissões que impedem a análise completa e satisfatória.
Estas, Sr. Presidente, são as razões do VETO PARCIAL ora apresentado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

Aproveito a oportunidade para manifestar a Vossa Excelência e aos demais membros dessa Egrégia Casa Legislativa protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente;

ROGÉRIO CABRAL
Prefeito
Excelentíssimo Senhor
Vereador MÁRCIO DAMÁZIO
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo
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